
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaltuba

I - RELATóRIO

Trolo-se de solicitoçÕo encominhodo o este Procurodor

JurÍdico Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidqde do

minuto do 5o Termo Aditivo de pronogoçôo do prozo de vigêncio do

Controto Adminiskotivo de locoçõo de imóvel n'20170223.

Tem o "Termo Aditivo por obieto o prorrogoçõo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo pelo prozo de 08 {oito) meses' com

monuiençõo do volor originório do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: I )

controto Administrotivo no 20170223; 2) Monifestoçoo fovoróvel do
proprielório do imóvel em pronogor o controio de locoçõo' com

monutençôodovolororiginóriodooluguel;3)Justificotivodo
necessidode do oditomento por porte do secretório Municipol de soÚde'

§

PARECER J URíDICO/DICO M /? MI / 2O2O

PROCESSO N": 24032017/001 - DL.

CONTRAIO N':20170223

ÇÃ ó PSC No oA CoL DN tE NUoD EoC RNT ToDo EçR oN

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

I

Relotodo o pleito, possomos oo porecer'

II - ANÁIISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presente monifestoçoo tem

por reÍerêncio os elemenlos constontes dos oulos do processo

odminislrotivo em epígrofe, o onólise estÓ restrito oos pontos jurídicos,

estondo excluídos quoisquer ospectos técnicos, econômicos e/ou

discricionórios.

Verifico-se que o controtoçôo originÓrio Íoi precedido' com

bose no legisloçôo de Direilo civil pertinente oo Direito Adminiskotivo, em

especiol qs disposiçÕes contidos no Lei no 8'666193'

Apesor de nôo existir determinoÇôo expresso em lei ocerco do

prozo de vigêncio dos controtos de locoçõo em que o Administroçôo

hgrro .ornõ locotório, esses controtos nÔo poderôo viger por tempo

inãefinido. Nesse sentido, cito-se resposto dodo pelo TCU o consulio

formulodo pelo Advococio-Gerol do Uniôo, no seguinle sentido:

ASSUNTO: lt
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"9.1.1. pelo disposto no ort' 62' §3'' inciso l' do

fui n" S.aOAlpS, nõo se oplicom os restrições do

ort. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o posibilidode de oiusies

,.rOols . pronogoÇÕes outomóiicos por prozo

in"iãüiÃinoao,ioÂoiçao previsio no on,oc- 4l

àã-Lài n" 8.245t91 ' tendo em viío que-^o

õãtõoio Único do ort' ó0 do Lei n'8'óóí93'
oplicádo o esses controlos conÍorme dispÕe o

íã' oo ott. ó2 do mesmo Lei' considero nulo e

àã n.nn,rn efeilo o conlroto verbol com o

iã.initttãçao e o interesse pÚblico' princípio
'nãriràt 

p"rà o desempenho do Administr-oÇÕo

FJblil,j, que viso otender oos interesses e

náãàttiaoàtt do coletividode' impede o

pio*goçao desses conlrotos por prozo

indelerminodo;

9 1 .3. o vigêncio e pronogoçÕo 
. 
deve ser

onolisodo coso o coso' sempre de ocordo

càm o legisloçao que se lhe impÕe e conforme

ãi prin.ipiot que. resem o. Ad.i.ni1s]L1ç::

PÚblico, em especrol quonto o verificoçoo 
^oo

uãniáiosioooe oo proposto em conÍronlo com

oukos opçÔes' nos leÍmos do ort' 3" do L9i]1:

Ifá:fi;jÊ:"õo 
n 1'127' PrenóÍio' Dou

Destorte, nÕo é possível que os controtos de locoÇõo de imÓvel

em que o AdminislrqJaã- tigu't com-o^.locotório tenho vigêncio

indeterminodo. com tÍ#;' ;i;;de o TCU.9'" o inleresse pÚblico'

princípio bosilor poro t d;;;;;;;" ot À91"1"'tttoçôo PÚblico enquonto

funÇõo estotol, q'" ''ã"oiãÀà"i 
oot interesses e necessidodes do

coletividode, impede ã Étãuogoçgt d:tj3l^ conlrotos por prozo

indererminodo, imponooiuã seioír têitos pesquisos de preços periódicos

pãããrtá,it o vonioiosidode do controtoçoo'

Nesse mesmo ocórdõo' entendeu o TCU' que opesor de pod?]

configuror-se .o.o càIIáüH de serviço contínuo' o prozo de

vigêncio do conlroto âà lolãçao nôo estó odstrito o prorÍogoçoo

moximo de oté ,""tn'o í"lJJ'pt*itto no.ort' 57' ll' do Lei n" 8'666193'

considerondo que oí"niã- tànt'o o -inleresse 
pÚblico que os

órgôos/entidodes que 
"JtàItrc* 

iáJor imóveis ooro seu funcionomento

tenhom que penoolcoããntt "ottter-se 
o mudonços' com todos os

tronstornos que isso oconeto'
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No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU
no 06/2009, in verbis:

"A vigêncio do conlrolo de locoÇôo de
imóveis, no quol o odministroçôo público é
locotório, rege-se pelo ort. 5l do Lei n" 8.245,
de 1991, nÕo estondo sujeilo oo limile móximo
de sessenlo meses, estipulodo pelo inciso ll, do
ort. 57, do Lei n" 8.ó6ó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de
vigêncio do controio, o necessidode do continuidode no funcionomenio
do CAPS, e que o dísposto no OrientqÇôo Normotivo ocimo mencionodo
possui reflexos, em princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio do
controtoçõo, sugere-se o prosseguimento do feito com bose no Lei no
8.666/93, devendo, entrelonto, quondo do vencimento do presente
pronogoçõo, proceder o Adminislroçõo ô odequoçôo do controtoçõo,
com bose no orientoçõo supro.

Conforme dispõe o §2", do ort. 57, do Lei no g.óóól93. todo
prorrogoÇõo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomente
outorizodo pelo outoridode competente poro celebror o controto.
Verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode.

Portonlo, restou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçõo do controto de locoçôo hojo visto ser um imóvel ocessível oos
que necessitom dos serviÇos reolizodos pelo Secretorio de Soúde, com
boo locolizoçôo e estruturo físico odequodo, cumprindo os onseios
comunitórios.

ilr - coNcrusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que o
prorrogoçõo do prozo de vigêncio do controto por 0g (oito) meses
otende oos requisitos legois, sendo suficiente poro otender o interesse
público, tendo em visto o necessidode de conlinuidode no
desenvolvimento dos olividodes reolizodos pelo SEMSA.
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Consto no CLÁUSULA QUINTA, porógrofo único, expressomente
o possibilidode de renovoÇõo dos prozos estipulodos controtuolmente,
por ocordo dos pories e por iguol período.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo trqzido o
coloçôo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos
essenciois exigidos pelo legisloçõo oplicóvel à espécie, e em
conformidode com o previsõo contrqtuol, inexistindo óbice no
celebroçÔo do odilomento.

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospectos

iurídico{ormois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o
Administroçõo observor, no que couber, o recomendoçôo ocimo
trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do
oditomento no imprenso oficiol oté o quinto dio útil do mês seguinte oo
do suo ossinoturo (ort. ó1, p único) poro que o oto ienho eficócio.

E o porecer, sub censuro.

Itoitubo - PA, 30 de Morço de 2020.

Alemislokhles A. de Souso
Procurodor Jurídico Municipol

OAB/PA n" 9.9ó4



§ECRETARIA MUNTCIPAL D€ SÂÚOE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÍTAÍTUBA
Secretaria MuniciPal de Saúde

Itaituba-Pará

OFÍCIO/SEMSA N' 033/2020

A DIITETORIA DE COMPRAS _ DICOM/JURÍDICO

ILMO SENHORDIREITOR
JOELSON DE AGUIATT,

Assunto:.lustificativaparaConfecçãodoQuintoTermoAditivoaoContratosobno
20170223- para proirogar o prazo de vigência'

Senhor Diretor.

No r, embro de 2020.

autolizam o aditamento contratual. Assim sendo' sol se a Vossa Senhoria que autorlze a

prorrogação do prazo contratual conforme proposto'

airro Boa Esperança Tetefax: (93) 35 l8-2002 C

Honrado em cumprimentá-lo, venho através do presente' justiÍicar a Confecção do

ouinro lermo Aditivo ao contrato de Locação sob n'20170223, formalizado entre o FUNDO

úiNiclpÀl oÉ sau»e DE rrArruBA e a Sf HOSANA DA SrLVA AMARAL, que tem

.áá" 
"Uf"a 

o locação de imóvel para funcionamento do CENTRO DE ATENDIMENTO

PSICOSSOCIAL-CAPS II.

O ret-erido contrato tem seu prazo de vigência de 08 (Oito) meses' sendo que se

encerrar em 30 de Marco de 2020, entretanto, referido prazo pode ser prorrogado por igual

período.sehouverentendimentoprévioentreaspartes,deacordocomoArt'57'lldaLeisob
n" 8.666/93. tendo em vista ao que determina a Cláusula Quinta do referido Contrato'

No presente caso, há interesse de ambas as partes na manutenção do Contrato

mencionado. razão pela qual é que se apresenta a presente justificativa para que seja

prolrogado o prazo tle vigência por rnais 08 (oiro) meses' ou seja' até a data de 30 de

Que, em consulta com o Sra' HOSANA DA SILVA AMARAL' este manifestou o

irÍeresse ern-continuar locando o imóvel onde funciona o CENTRO DE ATENDIMENTO

pstcossocw-cAPsII,comconcordânciaexpressadomesmo(documentoanexo)'não
requerendo correção do valor do aluguel'

Sob o ponto de vista legal, o art' 57, inciso II' da Let 8'666193' prevê que o prazo

deduraçãodoscontratosdenaturezacontinuada,comoéocasodacontratadapodemchegara
60 (sessenta) meses. Como a nova vigência do contrato em questão ainda não possui 60

l.esrentul lneses, ou seja, sua protrogação estaria amparada pelo dispositivo legal já

mencitluado.

l)estarte, conÍbrme demonstrado acima, tanto às razôes técnicas quanto legais

Av. Malechal ltondon, s/n - B
E-mail: SC MSaf0itaituba.oa.qov.br / i ax rttl ba

181-010 ltaituba Pará



Ou seja, ao recebimento deste oficio solicita-se a avaliação do processo anexo'

oom emissão de parecer administrativo proferido por esta Diretoria' para que' ao fim' seja

ratit-rcado. e, conseqüentem"r;;;j; determinada a elaboragão do euinto TERMO ADlrlvo

ao Contrato sob n" 2017022i,-ou'u o'o"o*ação da data de vigênci a paÍa o dia 30 de

PREFEITU RA MUNICIPAL DL, ITAITUBA

Sec retaria MuniciPul de Saúde

renovamos protesÍos de consideração e apreço'

Nove1l1bro de 2020.

É ajustificativa.

Na oportunidade.

Atenciosamente,

lama.r t0

it aúdeS

Decleto Munic ipal 008/2017

Av. Marecltal l{ondon' s/n - Bairro Boa Esperança 'Telelax: t:].l-l:.]:Íoo'CEP: 68181-010-ltaituba- Pará

- e-,nu 
' 
tt*tu'rájtu"itluu-+à'o' ut / iamax Drado@itaituba oa sov br



Eu,MARIAHOSANADASILVAAMARAL'brasileira'inscritanoCPFsobno
268g8"1132'72,residente " 

Oo.l"liiua' no Município de Santarem' estado do Para' à Avenida

Marajoara n" 59, Bairro ;;ô;; Ú!:,--"1^oYlidade de locadora de imóvel de

fuNCiONAMCNIO dO CENTRO 
-DÉ 

ÀTEN»N,TNTO PSICOSSOCIAL'CAPS II' CONfOTMC

descrito no Contrato sob n' l OtlOZZl, formalizado com o FUNDO MUNÍCIPAL DE

SAUDE DE ITAITUBÀ "o* .i""ú" será necessário à elaboração do QUTNTO TERMO

ADITM âo Contraro ". ú.ià", pá.^ que seja garantida a continuidade no aluguel, por

igual período, ou seja, p"t;ti;ddioitd) '"Ltlje 
que ambas a§ partes' manifestamos

irter""se etn continuar com a Contratação'

Que, em u".ao "Ã-tãpttã*e 
legal do Fundo Municipal de Saúde de ltaituba'

sr. Iamax Fmdo Custódio, .oo"oio .- -*t", L valor do aluguel do imóvel, sem as devidss

correçôes'

Por ser expressão de verdade e para que produza os efeitos legais firmo e assino o

presente Termo de Concordância'

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÀNCIA

Itaituba - PA, l2 de Março de 2020.

ill. À 8ur,a.

^^*.-l..-!-
§\

MARIA IIOSANA DA SILVA AMARAL

CPF: 268.987'132-72
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